
 9 

Editorial 

 
A Revista da Defensoria Pública do Distrito Federal (RDPDF) apresenta o terceiro número 

de 2021, composto por artigos que se debruçaram sobre o dossiê temático “Violência e direito: 

discussões teóricas e práxis”.  

Concretizando o objetivo institucional de promoção de estudos científicos que contribuam 

para a comunidade acadêmica e profissional, este número se voltou para a análise das interlocuções 

entre violência e direito, pensando na violência como significante que não se limita a respostas 

criminais, ou seja, no âmbito da tipificação e punição com pena, mas perpassa diversos âmbitos 

do direito. É, portanto, relevante para áreas que dialogam com a dogmática jurídico penal, como a 

sociologia e sociologia jurídica, a antropologia jurídica, mas repercute no âmbito da ciência 

política, direito internacional, civil, administrativo, constitucional, trabalho, enfim, uma miríade 

de conexões se articulam diante do fenômeno da violência. Tais caminhos de contato podem ser 

abarcados teoricamente, mas também possuem interessantes vieses práticos, instigando discussões 

relevantes, complexas e desafiantes. 

A discussão da violência, no contexto contemporâneo, é essencial para a compreensão da 

realidade posta, na qual o jurídico deverá operar. Vocábulos como “enfrentamento” ou “combate”, 

que carregam noções agressivas, são mencionados para o tratamento de delinquentes, mas para 

políticas sanitárias diante da pandemia do Covid-19, por exemplo. Meios comunicativos de larga 

propagação pela rede de computadores inovam, tanto nas modalidades de atos ofensivos possíveis, 

mas também na propagação e divulgação, exigindo novas ferramentas e inteligências para o seu 

adequado cuidado jurídico. Na política, a “guerra” a determinadas orientações políticas e o 

acirramento de posições institucionais convive com o fenômeno do crescimento autoritário e 

antidemocráticos. Enfim, em diversos âmbitos, a violência apresenta-se, com contornos 

tradicionais e modernos, demandando do direito respostas. 

As discussões sobre a violência, os causadores, vítimas e circunstâncias de sua ocorrência, 

as interpretações criminológicas, psicológicas, as decisões judiciais e a atuação do sistema de 

justiça, a relevância das soluções comunitárias, a órbita internacional, bem como seus efeitos 

jurídicos e sociais, definem um campo do conhecimento jurídico relevante.  

 No artigo Indicadores de desempenho da Defensoria Pública: reflexões teóricas e agenda 

de pesquisa, Guilherme Gomes Vieira, a partir dos estudos de administração da justiça, pretende 
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refletir sobre a formulação de indicadores do órgão defensorial, com o objetivo de mensurar o 

desempenho a partir das peculiaridades de sua atuação.  

Luis Roberto Cavalieri Duarte, em A busca da justiça social em tempo de pandemia: um 

diálogo entre o liberalismo e o comunitarismo para encontrar uma justa decisão, discorre sobre 

as medidas governamentais tomadas em face da pandemia da Covid-19 a partir de um diálogo 

entre os ideais comunitaristas e liberais, na busca de uma decisão mais justiça.   

Considerando a violência como essência do direito, não necessariamente o seu 

descumprimento, Júlio Gonçalves Melo, em O Direito diante do espelho, discute essa faceta, a 

partir da filosofia de Walter Benjamin, de Michel Foucault e Achille Mbembe, e de Lukas Bärfuss, 

indagando os limites entre poder e violência.  

Lívia de Moura Faria e Sofia de Medeiros Vergara, em O combate à violência obstétrica 

como instrumento de desenvolvimento social, discutem a violência obstétrica, apresentando sua 

conceituação teórica, e as previsões jurídicas de reparação aos danos causados às grávidas, 

parturientes e puérperas, a partir de julgados de Tribunais de Justiça.   

Em O Projeto de Lei nº 5.435/2020 e a feminização da pobreza, Marcella Fernandes 

Martins discorre sobre a mencionada proposta legislativa, que se voltava para a regulamentação 

do Estatuto da Gestante, enfatizando os recortes raciais e machistas que permitem a perpetuação 

de estereótipos de gênero e de controle do corpo feminino a partir do campo jurídico.   

A Revista da Defensoria Pública do Distrito Federal agradece aos colaboradores neste ano 

de 2021, que auxiliaram na consecução de seus objetivos e na análise das contribuições que 

enriqueceram as páginas desse periódico, convidando para a leitura do presente número.  

 

Alberto Carvalho Amaral 

Editor-chefe  
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